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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0064056-45.2012.815.2001.
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.
ADVOGADO: Marcelo Zanetti Godoi e Luiz Felipe Lins da Silva.
APELADO: Albânia Rodrigues Urquiza e Uriel Meira Urquiza.
ADVOGADO: Marcial Duarte de Sá Filho.

EMENTA:  AÇÃO  DE  COBRANÇA C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS. SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA. 
FRAUDE  EM  MEDIDOR  DE  ENERGIA  ELÉTRICA. SENTENÇA  QUE 
JULGOU  PROCEDENTE  O  PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES 
PAGOS PELO CONSUMO DE ENERGIA E DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. APELAÇÃO.  IRREGULARIDADE  NO  EQUIPAMENTO  DE 
MEDIÇÃO  DE  CONSUMO.  LAVRATURA DE  TERMO  DE  OCORRÊNCIA. 
COBRANÇA RETROATIVA DE VALORES A TÍTULO DE RESSARCIMENTO 
PELO  EFETIVO  CONSUMO  NÃO  COMPUTADO.  ALEGAÇÃO  DE 
VIOLAÇÃO  AO  CONTRADITÓRIO.  PERÍCIA  CUJA  REALIZAÇÃO  FOI 
REPUTADA UNILATERAL.  PERÍCIA TÉCNICA REALIZADA PELO  IMEQ-
PB/INMETRO. OBSERVÂNCIA DO ART. 72, II, DA RESOLUÇÃO N.º 456/2000 
DA ANEEL.  COBRANÇA LEGÍTIMA.  INEXISTÊNCIA DE  VIOLAÇÃO  AO 
CONTRADITÓRIO.  CUSTOS  ADMINISTRATIVOS.  AUSÊNCIA  DE 
COMPROVAÇÃO  DOS  EFETIVOS  DISPÊNDIOS  FINANCEIROS  COM  A 
REVISÃO  DO  FATURAMENTO.  ILEGALIDADE.  NULIDADE  DA 
COBRANÇA,  NESTE  PONTO.  AUSÊNCIA  DE  SUSPENSÃO  DO 
FORNECIMENTO  DO  SERVIÇO.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO. 
APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O laudo técnico produzido pelo órgão metrológico oficial, nos termos do art. 72, 
II, da Resolução ANEEL n.° 456/2000, goza de fé pública e, se não impugnado por 
meio de prova idôneo, valida a cobrança de consumo pretérito não contabilizado, 
aferido por método previsto naquela norma, em seu art. 72, IV, “c”.

2. O custo administrativo de que trata o art. 73, daquela Resolução, não prescinde da 
comprovação cabal dos dispêndios advindos da revisão de faturamento, sob pena de 
ser declarado ilegal. 

3. A cobrança que se mostrou, no curso do procedimento, alinhada à legislação apli-
cável, e que não ocasionou suspensão do fornecimento de energia elétrica, não atenta 
contra a dignidade do consumidor, configurando mero aborrecimento, incapaz de en-
sejar indenização de ordem moral.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
nº. 0064056-45.2012.815.2001, em que figuram como Apelante Energisa Paraíba – 
Distribuidora de Energia S/A e como Apelados Albânia Rodrigues Urquiza e Uriel 
Meira Urquiza.



ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando o Relator, conhecer da Apelação e dar-lhe provimento parcial.

VOTO

Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de  Energia  S/A interpôs  Apelação 
contra a Sentença, f.  218/220, proferida pelo Juízo da  4ª Vara  Cível  da Comarca 
desta Capital, nos autos da Ação de Cobrança c/c Indenização por Danos Morais em 
seu desfavor intentada por  Albânia Rodrigues Urquiza  e Uriel Meira Urquiza, 
que julgou procedente o pedido,  condenando-a à restituição em dobro do valor de 
R$ 2.654,88,  referente  às  parcelas  de recuperação de  consumo de  energia,  bem 
como ao pagamento de indenização por danos morais arbitrada na quantia de R$ 
5.000,00, e em custas e honorários fixados em 20% sobre o valor da condenação, ao 
fundamento de  que a simples verificação de irregularidade no relógio medidor de 
energia elétrica, apurada unilateralmente pela Companhia de Energia, sem outros 
elementos que demonstrem que o defeito se deu por fraude,  não pode servir  de 
fundamento para a imputação de débitos ao consumidor, suficiente, outrossim, para 
ensejar a configuração da responsabilidade civil e do dever indenizatório.

Em suas razões, f. 223/244,  alegou que a sua conduta foi resguardada pela 
licitude, porquanto agiu no exercício regular do direito ao determinar a realização 
de  inspeção  no  medidor  de  energia  da  residência  dos Apelados para  fins  de 
constatação de possível desvio de energia,  respeitados os ditames da Resolução nº 
456/2000, da ANEEL, vigente à época.

Argumentou que os Apelados foram cientificados da realização da perícia no 
medidor  realizada  pelo  IMEQ/PB  e  da  possibilidade  de  acompanharem  o 
procedimento acompanhados de assistente técnico,  em respeito aos princípios do 
contraditório e ampla defesa,  pelo que busca afastar  a  unilateralidade do exame 
pericial, o qual constatou a existência de fraude no medidor de energia.

Aduziu que, tendo havido a constatação da irregularidade no medidor, além 
de ser lícita a cobrança do valor a título de recuperação do consumo de energia, não 
há o que se falar em dano moral a ser ressarcido.

Pugnou  pela  reforma da  Sentença  para  que  seja  julgado  improcedente  o 
pedido, ou, subsidiariamente, para que o quantum indenizatório seja reduzido.

Contrarrazoando,  f.  253/260,  os  Apelados afirmaram  que  não  lhes  foi 
oportunizada a defesa, posto que não foram comunicados da vistoria realizada no 
medidor  de  energia  de  sua  residência,  tampouco  a  acompanharam,  nunca  tendo 
recebido  qualquer  correspondência  que  lhes  informava  a  data  em  que  o 
procedimento de perícia no aparelho seria efetivado.

Sustentaram a ocorrência de danos morais, em razão da acusação de conduta 
fraudulenta e das cobranças indevidamente efetuados, decorrentes do suposto desvio 
de energia elétrica causado pela adulteração do medidor,  requerendo, ao final,  o 
desprovimento do Apelo e manutenção da Sentença em todos os seus termos. 



A Procuradoria de Justiça ofertou Parecer, f.  265/267, sem pronunciamento 
sobre o mérito,  porquanto ausentes as hipóteses  legalmente previstas  para a sua 
intervenção.

É o Relatório.

O Recurso é  tempestivo e  o preparo foi  recolhido,  f.  245/246, pelo que, 
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A Apelante,  quando  da  apuração  da  suposta  irregularidade  de  consumo, 
observou os procedimentos exigidos pela Resolução ANEEL n.° 454/2000, vigente 
à época da substituição do medidor, porquanto houve a realização de perícia técnica 
exigida em seu art. 721.

O laudo que constatou a irregularidade em apreço, f.  160, ao contrário do 
que entendeu o Juízo, foi produzido por Agente Fiscalizador do IMEQ-PB (Instituto 
de Metrologia e Qualidade Industrial da Paraíba) / INMETRO (Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial), e não unilateralmente pela pró-
pria Apelante.

O ato administrativo do órgão metrológico oficial  goza de presunção de 
veracidade,  não  infirmada  na  fase  probatória,  porquanto  os  Autores/Apelados 
limitaram-se  em  sufragar  a  tese  da  unilateralidade  de  produção,  cuja  lavra,  em 
verdade, é da própria Administração, inexistindo vício, provado nos autos, que possa 
abalar sua higidez, aplicando-se,  in casu, as disposições da Resolução ANEEL n.° 
456/2000, especificamente seus arts. 104 e 1052.

Em vista destas específicas circunstâncias,  descabe falar  em inversão do 
onus probandi  preceituado no art. 6°, VIII, do CDC, em benefício do consumidor, 
tendo em vista a robusta prova em seu desfavor, guarnecida de presunção de veraci-
dade não afastada no curso do procedimento.

Caberia aos Autores/Apelados, por força do art. 333, I, do Código de Proces-
so Civil,  a prova de que não tiveram responsabilidade em relação à alteração do 
equipamento de medição instalado em sua residência, ônus do qual não se desincum-
biram.

Outrossim, analisando-se o histórico de f. 162, trazido aos autos por ocasião 
da Contestação, percebe-se que após a troca do equipamento de medição houve um 
considerável aumento no cômputo do consumo, o que vem a robustecer o laudo su-

1 Art.  72.  Constatada  a  ocorrência  de  qualquer  procedimento  irregular  cuja  responsabilidade  não  lhe  seja  
atribuível  e  que  tenha  provocado  faturamento  inferior  ao  correto,  ou  no  caso  de  não  ter  havido  qualquer  
faturamento, a concessionária adotará as seguintes providências: (…) “II - promover a perícia técnica, a ser  
realizada por terceiro legalmente habilitado, quando requerida pelo consumidor;” (grifei).

2 Art.  104.  O consumidor será  responsável  por danos causados aos equipamentos de medição ou ao sistema 
elétrico  da  concessionária,  decorrentes  de  qualquer  procedimento  irregular  ou  de  deficiência  técnica  das  
instalações elétricas internas da unidade consumidora.

Art.  105.  O  consumidor  será  responsável,  na  qualidade  de  depositário  a  título  gratuito,  pela  custódia  dos 
equipamentos de medição da concessionária quando instalados no interior da unidade consumidora, ou, se por 
solicitação formal do consumidor, os equipamentos forem instalados em área exterior da mesma.
Parágrafo único. Não se aplicam as disposições pertinentes ao depositário no caso de furto ou danos provocados 
por terceiros, relativamente aos equipamentos de medição, exceto quando, da violação de lacres ou de danos nos 
equipamentos, decorrerem registros inferiores aos corretos.



pramencionado.

Atestada  legalmente  a  irregularidade  do  medidor,  a  apuração  do  valor 
cobrado pela  Ré/Apelante se  afigura em consonância  com o art.  72,  IV,  “c”,  da 
Resolução ANEEL n.° 456/20003, que preceitua expressamente o método estimatório 
por ela aplicado, conforme consigna a Carta ao Cliente,  f.  161, método este cuja 
legalidade  é  afirmada  pela  jurisprudência  dos  Tribunais  de  Justiça  pátrios4,  não 
havendo que se falar, portanto, em estimação arbitrária ou subjetiva de valores, se o 
método é previsto na legislação e não houve comprovação de irregularidade no ato 
material da operação respectiva.

3 Art.  72.  Constatada  a  ocorrência  de  qualquer  procedimento  irregular  cuja  responsabilidade  não  lhe  seja  
atribuível  e  que  tenha  provocado  faturamento  inferior  ao  correto,  ou  no  caso  de  não  ter  havido  qualquer  
faturamento, a concessionária adotará as seguintes providências:
(...)
IV – proceder a revisão do faturamento com base nas diferenças entre os valores efetivamente faturados e os  
apurados por meio de um dos critérios descritos nas alíneas abaixo, sem prejuízo do disposto nos arts. 73, 74 e 
90:
a) aplicação do fator de correção determinado a partir da avaliação técnica do erro de medição causado pelo  
emprego dos procedimentos irregulares apurados;
b) na impossibilidade do emprego do critério anterior,  identificação do maior valor de consumo de energia 
elétrica e/ou demanda de potências ativas e reativas excedentes, ocorridos em até 12 (doze) ciclos completos de  
medição normal imediatamente anteriores ao início da irregularidade; e 
c) no caso de inviabilidade de utilização de ambos os critérios, determinação dos consumos de energia elétrica  
e/ou das demandas de potência ativas e reativas excedentes por meio de estimativa, com base na carga instalada  
no momento da constatação da irregularidade, aplicando fatores de carga e de demanda obtidos a partir de outras  
unidades consumidoras com atividades similares. 

4 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS.  FRAUDE  NO  MEDIDOR  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  DANO  MORAL.  PEDIDO 
JULGADO  PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  COMPROVAÇÃO  DO  DESVIO  DE  ENERGIA. 
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  DANO  MORAL  INEXISTENTE.  PROVIMENTO  DO  APELO. 
Comprovada a ocorrência de irregularidade no medidor de energia elétrica, impõe-se a responsabilidade 
do consumidor,  que se aproveitou da irregularidade ou permitiu que terceiro dela se aproveitasse.  A 
documentação  acostada  aos  autos  comprovou  o  desvio  de  energia  elétrica  a  beneficiar  autor  em 
detrimento da concessionária. Assim, o pagamento da recuperação do consumo decorre da utilização da 
energia fornecida e não registrada corretamente, razão pela qual não se discute a culpa do consumidor 
com relação à fraude. Período de aferição do débito adequado que deve ter por base a média dos últimos 
12  (doze)  meses  anteriores  à  constatação  da  ocorrência  da  fraude,  descabendo  a  cobrança  de  custo 
administrativo. (TJPB;  APL 0000819-58.2012.815.0151;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des. 
Leandro dos Santos; DJPB 12/03/2015; Pág. 12)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO. ENERGIA ELÉTRICA. IRREGULARIDADES 
NO MEDIDOR. REFATURAMENTO. CÁLCULO DO DÉBITO REFERENTE À ENERGIA CONSUMIDA E 
NÃO REGISTRADA. APURAÇÃO NA FORMA DO ART. 72 DA RESOLUÇÃO Nº 456/2000 DA ANEEL.  
CUSTO ADMINISTRATIVO INDEVIDO. CORTE NO FORNECIMENTO DO SERVIÇO. POSSIBILIDADE. 
I.  Constatadas  irregularidades  no  medidor  de  energia  elétrica,  correto  o  cálculo  do  refaturamento, 
conforme o art. 72, IV, “c”, da Resolução nº 456/2000. II. Ilegal a cobrança do custo administrativo, ante a 
inexistência  de  comprovação  dos  valores  gastos  no  procedimento  de  fiscalização.  III.  Embora  inviável  a  
suspensão do serviço enquanto paira discussão acerca da existência  e extensão do débito pelo consumo de  
energia  elétrica,  uma vez  apurado  o  valor  devido  pelo  consumidor  e  a  utilização  do  meio  fraudulento  na  
medição, mostra-se legal o corte no fornecimento. No caso, considera-se atual o débito, incidindo na espécie o 
art. 6º, § 3º, `II,  da Lei nº 8.987/1995, com plena ciência do usuário, cumprido o requisito do art. 91, `I, da  
Resolução nº 456/2000 da ANEEL. Precedentes do STJ. Apelação da concessionária parcialmente provida, por  
maioria.  Apelação  da  parte  autora  desprovida,  à  unanimidade.  (TJRS.  Apelação  Cível  n.º  70045990587. 
Vigésima Primeira Câmara Cível. Relator: Marco Aurélio Heinz. Julgado em 14/12/2011. Publicação: Diário da  
Justiça do dia 26/01/2012). 

AÇÃO  DE  ANULAÇÃO  DE  COBRANÇA  -  ENERGIA  ELÉTRICA  -  FRAUDE  CONSTATADA  NA 
MEDIÇÃO - DÉBITO CONSTITUÍDO EM CONFORMIDADE COM O ART. 72, IV, 'C' DA RESOLUÇÃO 
456/2000 DA ANEEL - ESTIMATIVA DE CONSUMO BASEADA EM LEVANTAMENTOS DE CARGA - 
COMPANHIA DESIMCUMBIDA DO  ÔNUS  DA PROVA -  AUSÊNCIA DE  CONTRAPROVA,  PELO 
CONSUMIDOR - FALTA DE PROVA PERICIAL POR SUA CULPA EXCLUSIVA - INTELIGÊNCIA DO 
ART. 33 DO CPC - APELAÇÃO DESPROVIDA. A revisão dos valores faturados a menor pela companhia 
prestadora  do  serviço  de  fornecimento  de  energia  elétrica,  decorrentes  de  adulteração  do  aparelho  



Por outro lado, o “custo administrativo” cobrado, no valor de R$  791,84, 
reputa-se  ilegal  em  virtude  da  falta  de  elementos  concretos  de  prova  sobre  os 
efetivos  dispêndios  suportados  pela  Ré/Apelante  com  a  operação  em  análise5, 
motivo pelo qual deve ser afastado.

 
No tocante à indenização por danos morais, em que pese as conclusões do 

Juízo  da sua ocorrência,  ainda que a  cobrança fosse indevida,  configuraria  mero 
aborrecimento, inidôneo a ensejar o pleito reparatório, uma vez que não houve sus-
pensão do fornecimento de energia elétrica, entendimento consonante com os prece-
dentes dos Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça6.

medidor instalado no logradouro da consumidora, dar-se-á nos termos do art. 72, IV, 'c' da Resolução  
456/2000 da ANEEL, quando o valor real não puder ser auferido. Considerar-se-á, assim, a estimativa de 
consumo, consoante levantamento de cargas. A prova é suficiente para desincumbir a companhia do ônus 
da prova, ficando a cargo do consumidor produzir contraprova que suporte sua pretensão anulatória. O 
art. 33 do CPC impõe ao autor a obrigação de arcar com a remuneração do perito, independentemente de haver  
ou não inversão do ônus da prova. É que "As regras do ônus da prova não se confundem com as regras do seu  
custeio." (AgRg no Ag 634444/SP). A prova produzida durante a fase administrativa da constituição do crédito  
tem sua validade assegurada, mormente quando conta com a participação do consumidor (TJMG. Processo n.° 
1.0701.06.166864-9/002(1).  Relator:  Desa.  Vanessa  Verdolim  Hudson  Andrade.  Data  do  Julgamento: 
07/07/2009. Data da Publicação: 07/08/2009).

5 ADMINISTRATIVO.  ENERGIA  ELÉTRICA  E  RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  PRESENÇA  DE 
VARIAÇÃO  PREJUDICIAL  À  CONCESSIONÁRIA.  PROVA  DOS  AUTOS.  Inferindo-se  dos  autos 
apresentar  a  medição  de  consumo  números  substancialmente  inferiores,  no  período  da  apontada 
irregularidade,  em comparação com o quadro dos meses anteriores e ao que se seguiu,  não há como 
afastar a definição de ter havido registro a menor, atendido pela concessionária o ônus de provar, tal qual  
decorre do art. 6º, VIII, CDC, sendo suficiente, no mais, a constatação de defeitos no medidor que levam à 
contabilização  a  menor. [...]  CUSTO  ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO  GASTO. 
DESCABIMENTO. Não se pode aceitar a cobrança do denominado custo administrativo, à falta de toda e  
qualquer  prova  quanto  à  realidade  de  tal  despesa (TJRS.  Apelação  Cível  n.º  70045866464.  Vigésima 
Primeira Câmara Cível.  Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa. Julgado em 25/01/2012. Publicação: Diário 
da Justiça do dia 08/02/2012). 

APELAÇÃO CÍVEL. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. DESVIO DE ENERGIA. RESPONSABILIDADE 
DO CONSUMIDOR. CÁLCULO DO CONSUMO DE ENERGIA FEITO COM BASE NA ALÍNEA "C" DO 
INCISO  IV  DO  ART.  72  DA RESOLUÇÃO  Nº  456/2000  DA ANEEL.  CUSTO  ADMINISTRATIVO. 
EXCLUSÃO.  ILIQUIDEZ  DO  DÉBITO.  Comprovada  a  ocorrência  de  irregularidade  no  medidor  de 
energia elétrica,  impõe-se a responsabilidade  do consumidor,  que se  aproveitou da  irregularidade  ou 
permitiu que terceiro dela se aproveitasse. Art. 72, IV, "c", da Resolução nº 456/00 da ANEEL.  Indevida a 
cobrança do custo administrativo de 30%, previsto no art.  73 da Resolução 456 da ANEEL, porque,  
embora devido, depende da prova das despesas, inocorrente no caso. Afastado o custo administrativo, a 
iliquidez da dívida impede a suspensão no fornecimento de energia elétrica, enquanto não elaborado novo 
cálculo, com a fixação de prazo para pagamento. Precedentes do TJRGS. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL INDEVIDA. AUSÊNCIA DE PROVA DO DANO. A falta de comprovação pela parte autora quanto à 
ocorrência de abalo à honra, descumprido o disposto no art. 333, I, do CPC, tratando-se de mero incômodo, não 
enseja  indenização  por  dano  moral.  Precedentes  do  TJRGS.  Apelação  parcialmente  provida  liminarmente  
(TJRS. Apelação Cível n.º 70046686028. Vigésima Segunda Câmara Cível. Relator: Carlos Eduardo Zietlow 
Duro.  Julgado  em  27/12/2011.  Data  de  Julgamento:  27/12/2011.  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia 
16/01/2012).

6 AÇÃO DE CANCELAMENTO DE ÔNUS C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  FRAUDE  EM  MEDIDOR  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
UNILATERALMENTE  AFERIDA.  NÃO  ATENDIMENTO  AOS  PROCEDIMENTOS  EXIGIDOS  PELA 
RESOLUÇÃO Nº 414/2010 DA ANEEL. PERÍCIA NÃO REALIZADA PELO INMETRO. CONSUMO NÃO 
FATURADO.  COBRANÇA  ILEGÍTIMA.  REPARAÇÃO  PELOS  DANOS  MORAIS  SUPOSTAMENTE 
SOFRIDOS.  SEN-  TENÇA QUE  JULGOU  PROCEDENTE  O  PEDIDO  DE  CANCELAMENTO  DAS 
COBRANÇAS E IMPROCEDENTE O PLEITO DE DANOS MORAIS. APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO E ABORRECIMENTO OCASIONADOS PELA 
COBRANÇA  INDEVIDA.  AUSÊNCIA  DE  CORTE  NO  FORNECIMENTO.  PROCEDIMENTOS  QUE 
CONFIGURAM EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. DANOS NÃO COMPROVADOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  PLEITO  DE  MAJORAÇÃO.  SENTENÇA  QUE  FIXOU  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS  NO  PERCENTUAL DE  10%.  FIXAÇÃO  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  LEGAIS. 
MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  1.  “A  mera  cobrança  de  pretenso  consumo 



Não se vislumbrando, em momento algum, suspensão do serviço nem re-
percussão de monta à dignidade dos Autores/Apelados, há que se reformar o deci-
sum também neste ponto.

Posto isso, conhecido o Recurso, dou-lhe provimento parcial para refor-
mar a Sentença, afastando a condenação por danos morais e declarando legal o 
débito imputado, salvo a fração cobrada a título de “custo administrativo”, pela 
falta de provas do efetivo dispêndio financeiro oriundo da operação analisada, 
invertendo a condenação em custas e honorários advocatícios, nos termos do 
art. 21, parágrafo único, do CPC, suspendendo sua execução nos termos do art. 
12, da Lei Federal n.° 1.060/50.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator,  o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exma. 
Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

irregular de energia elétrica, desprovida de suspensão no fornecimento do serviço ou ausente eventual  
inclusão do nome do consumidor em órgão de proteção ao crédito, não tem o condão de causar danos de 
natureza extrapatrimonial, uma vez que a concessionária/apelante estava exercendo regularmente seu 
direito  de fiscalização com a troca do medidor,  e  não há nos autos qualquer comprovação de meios 
vexatórios  nessa  fiscalização/cobrança” (TJPB;  Apl  0000564-66.2013.815.0151;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da cruz; DJPB 05/09/2014; pág. 15). 2. Os honorários serão fixados 
entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação, atendidos: o grau de zelo do 
profissional;  o lugar  de prestação do serviço;  a natureza e importância da causa,  o  trabalho realizado pelo  
advogado  e  o  tempo  exigido  para  o  seu  serviço.  (TJPB;  APL 0005290-11.2012.815.0251;  Quarta  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 15/05/2015; Pág. 11)

APELAÇÃO CÍVEL — FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA — FRAUDE NO MEDIDOR NÃO 
COMPROVADA -  DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS  —  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  – 
Inexistindo provas dos alegados danos morais sofridos, e tendo em conta que as medidas tomadas pela 
concessionária de energia elétrica (inspeção no medidor de energia elétrica,  substituição do aparelho 
defeituoso etc), in casu, constituem exercício regular de direito, amparado na Res. 456/2000 da ANEEL, 
não há razão a sustentar o pleito por indenização. (APELAÇÃO N° 001.2006.008786 –1/001,  Terceira 
Câmara Cível, relator Des. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS, julgado em 13/04/2010).


